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O Instituto Marista, fun’dado em 1817 e presente no Brasil desde 1897, atua na promoção e defesa 
dos direitos de crianças, adolescentes e jovens, por meio de iniciativas de diversas áreas de atuação, 
com a missão de formar cidadãos éticos, justos e solidários para a transformação da sociedade, por 
meio de processos educacionais. Organizado em Unidades administrativas, o Grupo Marista está 
presente nos estados do Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso do Sul, na cidade de Goiânia 
e no Distrito Federal. Articulados com outras organizações maristas e a sociedade civil no país, o 
Instituto Marista tem posicionamento efetivo na Comissão dos Direitos Humanos da ONU, por meio 
da Fundação Marista de Solidariedade Internacional, contribuindo para a defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes.

A Rede Marista de Solidariedade desenvolve projetos e ações de promoção e defesa dos direitos das 
crianças e jovens, desenvolvidos em todas as áreas de atuação do Grupo Marista. Por meio do Centro 
Marista de Defesa da Infância, com sede em Curitiba, a Rede Marista de Solidariedade contribui 
para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente, em diálogo constante com entidades 
governamentais e da sociedade civil.

Criado em 2010, o Centro Marista de Defesa da Infância, que compõe a Rede Marista de Solidariedade, 
também luta pela defesa dos direitos de crianças, adolescentes e jovens do Paraná. Por meio de sua 
atuação junto ao Sistema de Garantia de Direitos (SGD), contribui para que crianças e jovens tenham 
seus direitos reivindicados com prioridade absoluta, conforme determina a Convenção Internacional 
Sobre os Direitos da Criança, a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Nessa perspectiva, o Centro de Defesa, por meio do monitoramento de dados, da análise do orçamento 
público e do assessoramento a outras instituições, promove a defesa dos direitos da infância, 
adolescência e juventude, desenvolvendo ações educativas, informativas ou de incidência política. 
As iniciativas visam o enfrentamento das desigualdades no acesso aos serviços e equipamentos 
públicos; ampliação dos espaços de planejamento participativo, democratização das decisões sobre 
os investimentos realizados; e a qualificação profissional de educadores e agentes do SGD, com base 
em um currículo com enfoque em direitos.  

Ao realizar este trabalho, o Centro Marista de Defesa da Infância busca ampliar a visibilidade acerca 
dos direitos infanto-juvenis, com ações de articulação e comunicação para estimular o debate e a 
construção de planos de incidência nas esferas estadual e municipal, subsidiando a tomada de decisão 
baseada em dados. Nesta perspectiva, contribui para que as infâncias, adolescências e juventudes 
sejam pauta das políticas públicas, reafirmando a nossa fé na capacidade humana de sonhar, de se 
transcender, de se projetar e de transformar a realidade e os contextos sociais.
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Com atuação desde 1992, o Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná (Fórum 
DCA/PR) é um espaço democrático e permanente, constituído por organizações sociais que atuam 
na promoção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes. Seu principal objetivo é 
promover ações de controle social e incidência política pela efetivação dos direitos de crianças e 
adolescentes no âmbito das políticas públicas.

Assume como finalidade máxima o respeito à identidade, à autonomia e à dinâmica de cada membro 
e organização que o integra, e a manutenção da sua independência política e partidária. Fundamenta-
se no compromisso pelo cumprimento da legislação nacional, em particular do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei Federal nº8.069) e outras leis nacionais relacionadas à criança e ao adolescente. 
Baseando-se ainda pelos princípios norteadores da Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança e outros instrumentos normativos internacionais.

Desenvolve ações de mobilização social para proposição, articulação e monitoramento de políticas 
públicas. Para tanto, articula-se com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e com as entidades que o compõem, e ainda, com os Conselhos Municipais, Tutelares e Fóruns 
Regionais.

Dentre as suas estratégias de atuação, propõe-se a assessorar política e tecnicamente as organizações 
sociais, desenvolver estudos e discussões públicas sobre os direitos de crianças e adolescentes. 
Participa ainda, como membro permanente, em comitês e grupos específicos, constituídos em nível 
estadual, com o intuito de articular e monitorar políticas públicas para crianças e adolescentes.

Atualmente participam do Fórum cidadãos individuais e organizações de todas as regiões do Estado 
do Paraná. Para filiação, solicita-se o envio de formulário específico que pode ser requerido pelo 
e-mail do Fórum.
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Conhecer e acompanhar o orçamento público é uma importante estratégia para o controle social 
da atuação dos poderes públicos no que diz respeito à efetivação dos direitos da criança e do 
adolescente. Com o adequado monitoramento, é possível analisar como tem sido assegurado o 
princípio da prioridade absoluta na destinação dos recursos públicos e na sua execução. 

O orçamento público é um processo de planejamento contínuo e dinâmico, que reflete as decisões 
políticas e estabelece as prioridades no atendimento às demandas da sociedade. O Estado, por 
sua vez, com base no orçamento, planeja e executa as ações e programas prioritários. Deste modo, 
torna-se imprescindível acompanhar esse instrumento ao longo dos exercícios financeiros para que 
se possa compreender e dar visibilidade à forma com que os governos vêm tomando as medidas 
necessárias para que as meninas e os meninos possam exercer plenamente seus direitos.

Este relatório apresenta uma análise desenvolvida pelo Centro Marista de Defesa da Infância, em 
parceria com o Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Fórum DCA/PR), 
sobre a execução do orçamento público destinado à infância e à adolescência no Estado do Paraná. 
Para a elaboração do documento, foram considerados os exercícios financeiros de 2014, 2015, 2016 e 
2017, utilizando-se como instrumentos de análise as Leis Orçamentárias Anuais (LOAs)  e a execução 
orçamentária disponibilizada no Portal da Transparência do Estado do Paraná .

O relatório está organizado em três partes. Na primeira, busca-se trazer um panorama da execução 
geral do orçamento fiscal do Estado. Na segunda, é analisado o orçamento específico voltado à infância 
e à adolescência em programas e ações nas áreas de Assistência Social, Educação, Saúde e Sistema 
Socioeducativo. Por fim, oferecem-se algumas considerações a respeito do cenário identificado. 

Importa ressaltar que a destinação privilegiada de recursos públicos para crianças e adolescentes 
é uma das determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao definir o que compreende 
a prioridade absoluta prevista constitucionalmente, bem como da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, a qual traz a obrigação dos governos de adotar todas as medidas administrativas, legislativas 
e outras necessárias à implementação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais de 
meninas e meninos, utilizando ao máximo os recursos disponíveis.

Nesse sentido, a partir do questionamento sobre qual é o compromisso do Estado do Paraná em 
relação aos direitos das crianças e dos adolescentes paranaenses é que se tecem as análises e 
considerações aqui publicadas.

Apresentação
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Em 2016, a receita prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Estado do Paraná era de R$ 44,2 
milhões. Ao fi nal do ano, o total arrecado foi de R$ 43,9 milhões, ou seja, 98,9% do previsto. Já as 
despesas totais executadas no Orçamento Fiscal daquele ano somaram R$ 41,1 bilhões, resultando 
em uma execução de 95% das despesas previstas e fi xadas na Lei Orçamentária, que eram no valor 
de R$ 43,3 milhões.

Embora o percentual do orçamento executado seja alto, não representa a realidade de todas áreas, 
principalmente na área social, que teve baixa execução. Um dos exemplos é a função “Assistência 
Social”, que previa um valor de R$ 353,3 milhões na LOA de 2016, mas foram pagos apenas R$ 160,4 
milhões – ou seja, 45% do previsto. Ademais, ao aprofundar a análise sobre a função  e desagregarmos 
na subfunção  “Assistência à Criança e ao Adolescente”, observamos que de um total de R$ 110,7 
milhões previstos na LOA, somente R$ 17,9 foram pagos, ou seja, 16,2%.

Da mesma forma, a função “Saneamento”, que teve um orçamento inicial de R$ 65,4 milhões, recebeu 
em 2016 o valor de R$ 14,2 milhões, totalizando 22% do valor previamente orçado.

O gráfi co abaixo traz o comparativo de 2014 a 2017 e demonstra a evolução crescente da previsão 
orçamentária nas LOAs. Nota-se que ano a ano o orçamento fi scal teve crescimento, demonstrando 
assim a previsão de aumento na arrecadação de receitas e no pagamento de despesas, o que torna 
necessário um olhar e análise aprofundada sobre a alocação desses recursos, principalmente os que 
estão diretamente ligados à garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes paranaenses.

Execução Geral do Orçamento do Paraná 
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3   A função apresenta a execução de despesas por área e fi nalidade, a partir da soma dos gastos diretos e transferências 
de recursos. Demonstra a classifi cação funcional do orçamento, onde a função é o maior nível de agregação das áreas de 
atuação do setor público e refl ete à competência institucional do órgão, como, por exemplo, cultura, educação, saúde, 
entre outras. Fonte: www.portaldatransparencia.gov.br.
4    A subfunção orçamentária é o nível de agregação imediatamente inferior à função e não está relacionada à competência 
institucional do órgão, mas sim à fi nalidade da ação governamental. Fonte: www.portaldatransparencia.gov.br.



A Política da Criança e do Adolescente no Estado do Paraná é gerida atualmente pela Secretaria da 
Família e Desenvolvimento Social (SEDS), e é, portanto, nesta Secretaria que se encontra o maior 
número de ações para a infância e adolescência.

Dentro da função “Assistência Social” há a subfunção 243 – “Assistência à Criança e ao Adolescente”. 
Em 2016 foi previsto para ela um orçamento de R$ 110,7 milhões, dos quais R$ 17,9 milhões foram 
pagos, ou seja, apenas 16,2% do valor previsto foi efetivamente investido em políticas de assistência 
à criança e ao adolescente.

Tal valor representa 0,04% do total gasto no Orçamento Fiscal do Estado no ano, sendo que na pasta 
da Comunicação, por exemplo, houve um gasto de R$ 99,8 milhões, que representa 0,24% do total.

A tabela abaixo apresenta a série histórica com os valores previstos (orçados) e executados (pagos) na 
subfunção “Assistência à Criança e ao Adolescente”, de acordo com os respectivos anos. 

Execução do Orçamento do Paraná 
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 Exclusivo para Infância e Adolescência

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Em contraposição ao aumento no orçamento geral, nota-se aqui ano a ano uma queda progressiva 
tanto nos valores previstos como nos pagos. O percentual de execução que em 2014 já era de somente 
20%, baixou para 18%  no ano seguinte e chegou a 16,2% em 2016.

O orçamento de 2017 ainda se encontra em execução, mas é possível estender a análise até seu 
primeiro semestre, comparando com o mesmo período do ano passado. A tabela a seguir mostra 
que até o mês de junho de 2017 foram pagos apenas 1,9% do valor previsto, ou seja, a execução está 
muito aquém do esperado, tendo em conta que na mesma época em 2016 o percentual era de 7%. 
Esses resultados indicam uma situação preocupante, a qual remete a algumas questões, em particular 
sobre o modo como será a execução orçamentária até o fi m do ano e os impactos que isso traz na 
qualidade na aplicação de medidas socioedutivas, na política da convivência familiar e comunitária, 
no atendimento de crianças e adolescentes com defi ciência e em situações de violência, entre outros.



Execução do Orçamento do Paraná 

A CRIANÇA E O ADOLESCENTE NO ORÇAMENTO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 6

 Exclusivo para Infância e Adolescência

FUNDO PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA/PR

É na subfunção “Assistência à Criança e ao Adolescente” que estão alocados os recursos do Fundo 
Estadual para a Infância e a Adolescência (FIA/PR). O FIA é composto por recursos orçamentários 
oriundos do Fundo de Combate à Pobreza (Fonte 102), doações de Imposto de Renda (Fontes 250 e 
284) e taxas vinculadas pela lei 11.091/1995 para Programas de Assistência ao Menor e de Natureza 
Social (Fonte 131). 

Os recursos do FIA têm natureza específi ca e caráter complementar à política para a criança e o 
adolescente, sendo que as destinações e projetos são deliberados pelo colegiado do Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) e executados diretamente pelas Secretarias de 
Estado, por convênios com municípios ou por termos de colaboração ou de fomento com entidades 
da sociedade civil. Devido à natureza de fundo especial, os valores não executados transformam-se 
em superávit fi nanceiro para o exercício seguinte. Tendo em vista a contínua execução anual inferior, 
o superávit fi nanceiro do FIA registrou em 2016 um valor total de R$ 340,8 milhões. 

No quadro a seguir estão apresentadas as linhas e projetos pagos em 2016 com recursos do FIA, bem 
como a proporcionalidade de destinação de valores em relação ao total executado.
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EDUCAÇÃO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Na área de Educação, pode-se verifi car o orçamento destinado especifi camente às crianças e aos 
adolescentes paranaenses nas subfunções orçamentárias 361 – “Ensino Fundamental”, 362 – “Ensino 
Médio”, 363 – “Ensino Profi ssional”, 365 – “Educação Infantil”, 367 – “Educação Especial” e 368 – 
“Educação Básica”.  A tabela abaixo demonstra os valores orçados e gastos com ações diretas para 
infância e adolescência em tais subfunções nos anos de 2014, 2015 e 2016. 

É possível inferir que nesses períodos as ações planejadas para o “Ensino Profi ssional” não foram 
concretizadas adequadamente, uma vez que a execução nesta área foi aquela que apresentou 
o menor percentual. Conforme a LOA, a subfunção “Ensino Profi ssional” carrega em seu projeto-
atividade a ação de assegurar a permanência do jovem na sua própria região, criando alternativas de 
trabalho e renda por meio da expansão da oferta do ensino profi ssional, bem como ofertar simpósios, 
cursos, reuniões técnicas e   realizar o planejamento da aquisição e gestão do uso de Laboratórios da 
Educação Profi ssional.

Execução do Orçamento do Paraná 
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Outro ponto de atenção foi o gasto com ações para o “Ensino Médio” no ano de 2016, cujo percentual 
foi de apenas 19,10% em relação ao inicialmente orçado. Não foram encontradas ações ligadas às 
subfunções “Educação Especial”, “Ensino Fundamental” e “Ensino Médio” no ano de 2014. 

Ao fazer um comparativo entre o primeiro semestre de 2016 e de 2017, conforme a tabela a seguir, 
evidencia-se uma tendência de manter a baixa execução nas ações de “Ensino Profi ssional”, com o 
pagamento até o mês de junho de 2017 de apenas 8,7% do valor orçado para o ano. Chama a atenção 
que no caso do “Ensino Médio” o percentual de execução neste período foi de somente 0,1% do 
montante previsto. Destaca-se ainda, no que se refere ao “Ensino Fundamental”, que até a metade de 
2017 foram gastos 8,8% do planejado, contra 31,7% que já haviam sido utilizados no mesmo período 
do ano anterior.

Execução do Orçamento do Paraná 
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A saúde, tal como a educação, compõe um conjunto de direitos fundamentais previstos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente. No entanto, no orçamento público do Estado do Paraná para a área de 
Saúde podem ser identifi cadas ações exclusivas para a infância e adolescência somente nos anos 
de 2015, 2016 e 2017, pertencendo às subfunções 301 – “Atenção Básica” e 306 – “Alimentação e 
Nutrição”.

Desagregando as ações das subfunções acima citadas, encontram-se ainda apenas duas ações 
específi cas destinadas às meninas e aos meninos paranaenses: “Atenção à Saúde do Adolescente em 
Medida Socioeducativa” e “Recuperação de Defi ciência Nutricional – Leite das Crianças”. O quadro a 
seguir mostra que nos anos de 2015 e 2016 as ações estão alcançando execução superior a 70% dos 
recursos previstos. 

SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Execução do Orçamento do Paraná 
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Comparando-se o primeiro semestre de 2016 e de 2017, é possível identifi car um avanço no nível 
de execução orçamentária das ações no período, mas para que se supere o percentual anual será 
necessário ampliar os esforços no segundo semestre, em especial no caso da “Recuperação de 
Defi ciência Nutricional – Leite das Crianças”, que teve 36,7% realizados. Essa ação busca auxiliar 
no combate à desnutrição infantil e no fomento à agricultura familiar; distribuir de forma gratuita, 
diariamente, um litro de leite às crianças com idade entre 06 e 36 meses, mães gestantes e nutrizes, 
pertencentes às famílias com renda per capita mensal de até meio salário-mínimo regional; e 
incentivar o desenvolvimento das cadeias produtivas locais e regionais do leite.

Execução do Orçamento do Paraná 
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SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

Desde 2015, a Gestão do Sistema Socioeducativo no Paraná se encontra no âmbito da Secretaria de 
Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos (SEJU), com os recursos alocados na subfunção 421 
– “Custódia e Reintegração Social”. Nos anos de 2012 a 2014, ela foi coordenada pela Secretaria de 
Estado da Família e Desenvolvimento Social (SEDS) e prevista no orçamento na subfunção “Assistência 
à Criança e ao Adolescente”.

Conforme a Lei Orçamentária, o objetivo da Gestão do Sistema Socioeducativo é “desenvolver ação 
socioeducativa sustentada nos princípios dos direitos humanos, propiciando ao adolescente o 
acesso a direitos e oportunidades de superação da sua realidade, de reavaliação de valores, de 
fortalecimento dos vínculos e da cidadania, em consonância com o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), instituído pela Lei Federal nº 12.594/2012, de 18 de janeiro de 2012 e 
o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo - Conselho Estadual de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CEDCA/2015”.

O Sistema Socioeducativo também vem sistematicamente recebendo aportes do FIA/PR, que 
correspondem ao maior valor entre todas as linhas de ação do Fundo. As destinações contemplam 
construção e reformas de infraestruturas físicas, capacitação para educadores e para adolescentes 
em cumprimento de medida e ações de esporte e cultura, entre outras.

Execução do Orçamento do Paraná 
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De acordo com a tabela abaixo, nota-se que no ano de 2016, apesar do aumento do valor inicialmente 
previsto, a execução do orçamento para a Gestão do Sistema Socioeducativo teve uma redução de 
86,7% para 72,2%, em relação ao ano anterior. 

A previsão orçamentária para esta ação teve uma queda de R$ 180 milhões em 2016 para R$ 132 
milhões em 2017. No entanto, ao comparar na tabela seguinte a execução dos primeiros seis meses 
de cada ano, é possível visualizar que houve um aumento no valor absoluto e no percentual de 
execução. Resta avaliar se esses valores são sufi cientes para que as obrigações estabelecidas pelo 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) possam ser implementadas em sua 
totalidade e com a qualidade necessária.

Execução do Orçamento do Paraná 
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A análise apresentada neste relatório reforça a importância de se conhecer e acompanhar o 
investimento público na infância e adolescência, que se revela por meio da previsão e da execução 
do orçamento público destinado a crianças e adolescentes. 

Ao se observar as ações exclusivas para meninas e meninos no Paraná em comparação ao orçamento 
geral do Estado, é possível afirmar que eles não estão sendo considerados como prioridade, 
tanto na elaboração quanto na execução de algumas políticas. Chama a atenção, por exemplo, o 
caso da política de Assistência Social, em que muitas vezes a morosidade, a burocracia e a falta de 
conhecimento técnico e da efetiva intersetorialidade impedem que recursos suficientes cheguem e 
efetivem direitos, muitos deles básicos. 

A falta de transparência no orçamento público, em relação à demonstração das ações para infância e 
adolescência nessas e nas demais áreas – como cultura, esporte e lazer –, ainda impede a realização 
de outros aprofundamentos na análise. Considerando a forma como o orçamento é elaborado 
atualmente, não é possível ter clareza de todos os recursos que seriam direcionados às meninas e 
aos meninos paranaenses e isso dificulta que a sociedade tenha condições de exercer o seu papel de 
controle social.

Soma-se a isso a necessidade de ampliação dos mecanismos de participação popular em todo o 
processo orçamentário: desde a elaboração do orçamento público, através de consultas públicas 
e do fortalecimento de espaços de democracia participativa que contribuam na identificação 
das reais necessidades e priorizações a serem feitas para qualificar o planejamento das políticas, 
programas e projetos com recorte nesta faixa etária; até a criação de mecanismos de apoio ao devido 
monitoramento, para garantir que as despesas públicas sejam eficazes, eficientes, equitativas, 
transparentes, sustentáveis e alcancem de fato os resultados esperados na vida das crianças e dos 
adolescentes em seus diferentes contextos. 

É preciso que o poder público demonstre o seu compromisso com a infância e a adolescência na 
vinculação dos programas e iniciativas orçamentárias às ações previstas em todas as políticas (em 
especial aquelas firmadas no Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do 
Paraná), bem como encontre soluções para o fato de que a sua implementação, como demonstrado 
pelas despesas efetivamente realizadas, tem sido aquém do planejado.

Considerações
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